PARECER Nº 1216, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 141, DE 2019
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva ampliar o prazo da licença maternidade para 12 meses e da licença paternidade para 3 meses de servidores públicos estaduais, quando do nascimento ou adoção de filhos portadores de necessidades especiais de qualquer natureza.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 5ª a 9ª Sessões Ordinárias (de 22/03/19 a 28/03/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O projeto elaborado pelo nobre Parlamentar traduz uma preocupação louvável em relação às dificuldades que mães e pais de filhos recém-nascidos ou recentemente adotados com necessidades especiais ou com algum tipo de deficiência venham a enfrentar.

É certo que crianças nessas situações demandam maior dedicação e atenção de seus genitores e maiores cuidados médicos, o que exige um gasto de tempo igualmente maior, sobretudo nos primeiros meses de vida ou de adaptação ao novo seio familiar, no caso de crianças adotadas.

Não obstante se reconheça a finalidade humanitária do projeto, esta Parlamentar entende que a proposta padece de inconstitucionalidade, vez que fere a isonomia entre agentes públicos e privados. Vejamos.

A Constituição Federal consagrou, em seu rol de direitos trabalhistas, o direito à licença maternidade e à licença paternidade:
Artigo 7º - São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com duração de cento e vinte dias;

XIX - licença paternidade, nos termos fixados em lei.
O prazo da licença paternidade foi fixado pelo Ato das Disposições Constitucionais Transitórias em 5 dias, até que lei viesse a disciplinar a matéria.

No âmbito privado, a Consolidação das Leis do Trabalho reproduziu o mesmo prazo de 120 dias à licença maternidade e, posteriormente, com a alteração introduzida pela Lei nº 13.509/17, estendeu o direito para o caso de adoção ou obtenção de guarda judicial. Nesse caso, quando de adoção ou guarda conjunta, a CLT permite que a licença seja gozada ou pela mãe ou pelo pai da criança.

Com o advento da Lei nº 11.770/08, que instituiu o Programa Empresa Cidadã, foi criada a possibilidade de dilação do prazo da licença maternidade por mais 60 dias e da licença paternidade por mais 15 dias, para aquelas empresas que optarem por fazer parte do programa, recebendo, para isso, incentivos fiscais. A lei ainda previu os mesmos prazos para o caso de adoção.

No âmbito da Administração Pública Federal, a Lei nº 8.112/90, que trata do regime jurídico dos servidores públicos federais, estabeleceu prazo de 120 dias para a licença maternidade e de 5 dias para a licença paternidade, e, ainda, de 90 dias para adoção. Esses prazos foram ampliados por 60 dias, no caso da licença maternidade, e por 15 a 60 dias, no caso da adoção ou guarda judicial, por meio do Programa de Prorrogação da Licença à Gestante e à Adotante, instituído pelo Decreto nº 6.690/08.

No âmbito da Administração Pública estadual, o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado de São Paulo (Lei nº 10.261/68) foi alterado pela Lei Complementar nº 1.054/08 para fixar a licença maternidade em 180 dias e a licença paternidade em 5 dias. Fixou, ainda, licença de 180 dias para a adoção ou guarda judicial, caso em que o outro cônjuge terá direito a 5 dias de licença.

Em pesquisa à legislação existente sobre o direito à licença maternidade no caso de crianças portadoras de algum tipo de deficiência, foi encontrada a Lei Federal nº 13.301/16, que trata dos casos envolvendo a transmissão do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika. O diploma legal assim dispõe:
Artigo 18 - [...]

§ 3º A licença-maternidade prevista no art. 392 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, será de cento e oitenta dias no caso das mães de crianças acometidas por sequelas neurológicas decorrentes de doenças transmitidas pelo Aedes aegypti, assegurado, nesse período, o recebimento de salário-maternidade previsto no art. 71 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.
Importante ressaltar que o Supremo Tribunal Federal decidiu, no julgamento do RE 778.889 de 2016, com repercussão geral, que a licença adotante, em qualquer circunstância, deve ser equiparada à licença gestante
. Assim, os prazos previstos nas leis aqui citadas que, porventura, sejam distintos não devem ser aplicados.

A partir desse breve resumo acerca da legislação vigente sobre a licença maternidade e paternidade, vê-se que o prazo estabelecido de 180 dias para servidores públicos do Estado de São Paulo já é maior do que a regra geral, que é de 120 dias, e se identifica àquele fixado pela Lei nº 13.301/16, que prevê casos dos mais graves no que tange ao nascimento de crianças com algum tipo de deficiência.

Não se está a dizer, com isso, que bebês recém-nascidos ou crianças adotadas que sejam portadoras de alguma necessidade especial não merecem uma atenção maior de seus genitores. O problema que se quer enfrentar, aqui, não é o de se conceder maior prazo de licença maternidade e paternidade para pais que tenham crianças nessas condições, mas de o conceder apenas a uma parcela diminuta da população - a dos servidores públicos do Estado.

Com efeito, a Carta Magna de 1988 consagrou como princípio norteador a isonomia. O caput do artigo 5º dispõe que:

“Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no país a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade [...]”.
Acerca de tal princípio, o Excelentíssimo Ministro decano da Corte Suprema assevera:
O princípio da isonomia, que se reveste de autoaplicabilidade, não é - enquanto postulado fundamental de nossa ordem político-jurídica - suscetível de regulamentação ou de complementação normativa. Esse princípio - cuja observância vincula, incondicionalmente, todas as manifestações do poder público - deve ser considerado, em sua precípua função de obstar discriminações e de extinguir privilégios (RDA 55/114), sob duplo aspecto: (a) o da igualdade na lei; e (b) o da igualdade perante a lei. A igualdade na lei - que opera numa fase de generalidade puramente abstrata - constitui exigência destinada ao legislador que, no processo de sua formação, nela não poderá incluir fatores de discriminação, responsáveis pela ruptura da ordem isonômica. A igualdade perante a lei, contudo, pressupondo lei já elaborada, traduz imposição destinada aos demais poderes estatais, que, na aplicação da norma legal, não poderão subordiná-la a critérios que ensejem tratamento seletivo ou discriminatório. A eventual inobservância desse postulado pelo legislador imporá ao ato estatal por ele elaborado e produzido a eiva de inconstitucionalidade.

[MI 58, rel. p/ o ac. min. Celso de Mello, j. 14-12-1990, P, DJ de 19-4-1991].
Ora, é fato irrefutável que os servidores públicos já gozam de salários e benefícios superiores àqueles que, com a mesma formação, atuam no setor privado em funções equivalentes. O relatório “Um ajuste justo - propostas para aumentar eficiência e equidade do gasto público no Brasil”, elaborado pelo Banco Mundial em 2017, analisou de forma bastante aprofundada essa discrepância existente em nosso país.
Segundo o estudo realizado, o Brasil é um dos países com maior diferença salarial entre servidores públicos e trabalhadores do setor privado. Em relação aos servidores estaduais, a diferença é de 31% em relação aos trabalhadores da inciativa privada, patamar muito superior à média internacional, que é de 16%. Com isso, o aumento da desigualdade é quase uma consequência lógica:

“Os altos salários do setor público contribuem para a desigualdade. Uma vez que a maioria dos servidores públicos está próxima ao topo da distribuição de renda, seus altos salários e prêmios salariais em relação a funções comparáveis no setor privado aumentam a desigualdade de renda. Uma análise das declarações de imposto de renda feita por Afonso (2016) demonstra que, das 10 atividades com salários mais elevados, 6 estão no setor público - o que não se observa, com frequência, em países da OCDE e economias emergentes. Como os salários dos servidores públicos são financiados por meio de tributação, que no Brasil não é muito progressiva (em sua maioria, impostos sobre o consumo), os altos salários do setor público constituem uma forma de redistribuição de renda dos mais pobres e da classe média aos mais ricos”.

Atribuir mais um privilégio a servidores públicos - qual seja, da ampliação em larga escala do prazo da licença maternidade e paternidade no caso de filho portador de necessidades especiais - certamente contribuiria para aumentar esse hiato de desigualdade do qual já padece a nação.

Ademais, o projeto vai na contramão dos esforços atuais de contenção de gastos públicos e de responsabilidade fiscal, empreendidos de forma ainda mais incisiva neste ano pelo Governo do Estado de São Paulo, por meio do Plano de Contingenciamento de gastos, que prevê um corte de despesas com pessoal, além da privatização e extinção de empresas estatais.
Ainda, considerando que a licença maternidade tem, em sua outra face, o salário maternidade, benefício previdenciário intrínseco ao direito trabalhista, em muito se distancia o projeto em tela da direção para a qual o próprio Governo Federal vem apontando com a proposta de reforma da previdência, que tem em seu eixo central a promessa de equiparar regras de aposentadoria entre o setor público e o privado, com o fim de criar um sistema previdenciário que se sustente para as futuras gerações.

Por todo o exposto, não restam dúvidas acerca da inviabilidade do projeto apresentado, razão pela qual este parecer é pela sua não aprovação.
a) Janaina Paschoal – Relatora
Aprovado como parecer o voto da relatora, contrário à proposição. 

Sala das Comissões, em 2/10/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Emidio de Souza (com o voto em separado) – Heni Ozi Cukier (com o voto em separado) – Tenente Nascimento – Dra. Damaris Moura – Janaina Paschoal – Mauro Bragato – Gilmaci Santos – Carlos Cezar – Marina Helou – Alex de Madureira 

VOTO EM SEPARADO
Trata de voto separado ao Parecer exarado pela Relatora Deputada Janaina Paschoal, ao projeto de lei nº 141, de 2019, de autoria do Deputado Carlos Giannazi, que amplia prazos das licenças maternidade e paternidade de servidores públicos estaduais com filhos portadores de necessidades especiais de qualquer natureza.
Primeiramente, faz-se necessário esclarecer que a matéria objeto do projeto obedece às disposições constitucionais previstas nos artigos 19, caput, 21, inciso III e 24, caput, todos da Constituição Estadual, por competir à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, por meio de processo legislativo que compreende a elaboração de lei ordinária, cuja iniciativa cabe a qualquer membro ou comissão desta Casa Parlamentar.
O projeto não fere as competências do Poder Executivo, constantes do § 2º do citado artigo 24, tampouco as atribuições do Governador, arroladas no artigo 47, uma vez que não constitui limitação ao exercício da direção superior da administração estadual (inciso II do art. 47 da Constituição Estadual) ou disposição sobre a organização e funcionamento da administração estadual, impedimento constante do art. 47, inciso XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual.
Ao contrário do alegado pela relatora, a proposta não ofende a isonomia entre agentes púbicos e trabalhadores privados, pois a competência do Estado está, exatamente, no regime dos servidores estaduais.
Demais justificativas apresentadas cuidam do mérito da propositura, o que não compete à CCJR analisar, mas sim à Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho.
Assim, diante do acima relatado, a propositura merece aprovação.
Conclusão.
Ante ao todo exposto, manifesta-se favoravelmente à aprovação do projeto de lei nº 141, de 2019, pelas razões acima expostas.
É o voto em separado.
a) Emidio de Souza
� "Os prazos da licença adotante não podem ser inferiores aos prazos da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança adotada” (RE 778.889/PE – Pernambuco. Relator: Min. Roberto Barroso. Julgamento: 10/03/2016).





� Disponível em: �HYPERLINK "https://www.worldbank.org/pt/country/brazil/publication/brazil-expenditure-review-report"�https://www.worldbank.org/pt/country/brazil/publication/brazil-expenditure-review-report�.





